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Cosme Rocha mostra a capa da futura Constituição 

Piauiense faz capa da Carta 

Comissão de Redação 
aplica às eleições 

deste ano a redução 
do prazo para 4 meses 

BRASÍLIA — A Comissão 
de Redação diminuiu ontem 
de um ano para quatro meses 
o período mínimo de domicí
lio eleitoral para as próximas 
eleições no dia 15 de novem
bro. A norma já estava previs
ta no artigo quinto das Dispo
sições Transitórias, mas devi
do à data da promulgação da 
Constituição, acabaria por se 

tornar letra morta nas próxi
m a s e l e i ções . Foi i nc lu ído 
a inda no t e x t o das Disposi
ções Transitórias um preceito 
que to rna mais claro que os 
parentes e cônjuges do presi
dente da Repúbl ica , dos go
ve rnadores e dos prefe i tos , 
que têm manda to par lamen
tar, só são elegíveis nas próxi
mas eleições. 

O artigo quinto das Dispo
sições Transi tór ias afirmava 
que, para as p róx imas elei
ções, os candidatos precisam 
apenas de quatro meses de do
micílio eleitoral, ao contrário 
do que dispõe a lei, que dá um 

Ulysses lança apelo 
para votar amanhã 

BRASÍLIA — Cosme Coe
lho Rocha, um piauiense da 
cidade de Floriano, 39 anos de 
idade, radicado em Brasí l ia 
desde 1961, viu afinal sua es
t r e l a b r i l h a r quando soube 
que Ulysses Guimarães esco
lhera seu desenho para i lus
t rar a capa da edição oficial 
da nova ca r t a . "Não ganhei 
nenhum prémio, mas me sen
t i m u i t o feliz por dar uma 
cont r ibuição pessoal a uma 
Constituição que abrirá nova 
vida no P a í s " , disse o dese
nhista, animado com a divul
gação que será dada a seu no
me. 

Rocha participou de uma 
espécie de concurso interno, 
juntamente com outros nove 
desenhistas do Centro Gráfi

co do Senado (Cegraf). Como 
esse órgão confeccionará to
do o material impresso util i
zado pela Consti tuinte — to
neladas e toneladas de publi
cações —, a secretaria da As
s e m b l e i a e n c o m e n d o u - l h e 
também a edição do texto fi
nal, a ser distribuída, na data 
da promulgação, a todos os 
c o n s t i t u i n t e s , convidados , 
imprensa e autoridades. Das 
dez suges tões que recebeu, 
Ulysses Guimarães escolheu 
a de Rocha, "por sua simpli
c idade e por seu s imbo l i s 
m o " . O desenho m o s t r a a 
bandeira nacional em sentido 
vert ical e cor tada pouco de
pois do início do círculo, co
mo se ela estivesse aparecen
do, num movimen to ascen
dente. 

BRASÍLIA — O presiden
te da C o n s t i t u i n t e , Ulysses 
Guimarães, começou ontem a 
mobilizar os 559 consti tuintes 
p a r a e s t a r e m em B r a s í l i a 
amanhã, dia 22, data marcada 
para a votação final do texto 
da nova Constituição, em ses
são prevista para começar às 9 
horas. Ele pediu a todos os go
vernadores de estado e lide
ranças par t idár ias que pres
s i o n e m os p a r l a m e n t a r e s , 
pois não admi t i r á prorroga
ção de p razos ou a t r a s o de 
qualquer espécie: "Não pode 
haver p romulgação no dia 5 
sem votação final, e não have
rá votação final sem consti
tuintes . Por tanto , apelo para 
que v e n h a m " , disse Ulysses 
após encerrar o primeiro pe
ríodo de trabalho da Comissão 
de Redação Final do Texto, às 
13h30. 

Por meio de apordo, Ulys
ses conseguiu evitar que a es
querda en t rasse com um re
curso para votação em sepa
rado e a t r a s a s s e a v o t a ç ã o 
global do tex to cons t i tuc io
nal. Os deputados Haroldo Li
ma (PC do B-PE) e Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ) e s t avam 
dispostos a sol ic i tar recurso 
pa ra o p l ená r io v o t a r a su
pressão, feita pela Comissão 
de Redação, das minas entre 
os bens da União. 

SOLUÇÕES RÁPIDAS 
Haroldo Lima acabou sen

do convencido a fazer um tex
to de consenso, com a inclu
são, após a palavra "jazidas" 
do texto, da expressão "em la

vra ou não". Ficou assegura
da à União a propriedade das 
jazidas exploradas também. 

Outro ponto polémico do 
texto foi resolvido ontem: os 
bancos e demais inst i tuições 
financeiras poderão realizar 
atividades e pres tar serviços 
além daqueles exclusivos do 
mercado financeiro bancário. 
"Ou nós optávamos pelo lobby 
bancário ou pelo lobby das em
presas de turismo e das segu
r ado ra s " , afirmou o r e l a to r 
adjunto da Const i tu in te , se-
n a d o r J o s é F o g a ç a 
(PMDB-RS) . V e n c e r a m as 
grandes i n s t i t u i ções bancá
rias, como o Bradesco e o Itaú, 
que poderão c o n t i n u a r com 
suas redes ho te le i ras e suas 
empresas de seguro ou capita
l ização, pelo menos a té que 
seja votada a lei complemen
ta r sobre o sistema financeiro 
nacional. 

Na ses são de o n t e m de 
manhã, a comissão apreciou 
apenas 51 emendas das 463 des
t acadas para vo t ação . Mas. 
nas contas de Ulysses Guima
rães e com base num trabalho 
de lideranças realizado tam
bém de manhã, esse total era 
bem menor: "Cem emendas 
estão prejudicadas. Eu as eli
minei porque introduzem ma
t é r i a nova, e m u i t o s des ta
ques são repetitivos, de modo 
que vamos concluir os traba
lhos da Comissão de Redação 
hoje ( o n t e m ) " , assegurou o 
pres idente da Cons t i t u in t e . 
Em suas previsões, nesta ma
drugada estar iam concluídas 
as votações. 

prazo mín imo de um ano. A 
concessão, porém, ficaria sem 
efeito, pois a Constituição se
rá promulgada depois de esgo
tados os prazos de registro dos 
candidatos, que foram feitos 
de acordo com a lei. sem pre
ver esse dispositivo. "Não fa
zia o menor sentido manter o 
dispositivo assim", explicou o 
s e n a d o r J o s é - F o g a ç a 
( P M D B / R S ) . Uma e m e n d a 
a p r e s e n t a d a pelo depu tado 
Ademir Andrade (PSB/PA) 
restaleceu a possibilidade. 

ELEGIBILIDADE 

A questão da elegibilidade 

de parentes e cônjuges do pré- , 
s idente , dos governadores e] 
dos prefei tos t a m b é m ficou 
mais clara. O parágrafo 59 do 
a r t i g o 4? das D i s p o s i ç õ e s 
T r a n s i t ó r i a s r e s sa lvava da 
inelegibilidade os cônjuges e 
parentes com manda to eleti-
vo. O parágrafo não dizia, p<* 
rém, que o disposto só val ia 
pa ra as p r ó x i m a s e l e i ç õ e S 
" E r a um disposit ivo permág! 
nente nas Disposições Transi^ 
tó r i a s" , explica Fogaça. As», 
sim, foi incluído no início d£^ 
parágrafo que o critério só va^. 
le "para as eleições de 15 de, 
novembro de 1988"'. ,a 
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Ulysses (D), com Passarinho: cem emendas prejudicadas , 

Comissão contesta 
opinião de Pertence 

BRASÍLIA — Especialis
t as da Comissão de Redação 
da Consti tuinte contes taram 
ontem as declarações do pro-
curador-geral da República. 
José Paulo Sepúlveda Perten
ce, para quem o mandado de 
injunção exige lei que o regu
l a m e n t e . S e g u n d o e l e s , o 
mandado de in junção é au-
to-aplicável, não exige qual
quer regulamentação e vigora 
no dia seguinte à promulga
ção da nova C o n s t i t u i ç ã o , 
sendo possível utilizar o mes
mo procedimento para impe
t ra r mandado de segurança. 

Contra a posição de Per
tence estão o senador Jarbas 
P a s s a r i n h o , l íder do PDS e 

»a 
ta 
;p 

co-presidente da Comissão, o 
senador Fe rnando Henrique 
Cardoso, líder do PSDB, o de
putado Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG), consultor da Mesa 
da Const i tu inte em questões 
jurídicas, e Miguel Reale JúH 
n i o r , a s s e s s o r j u r í d i c o áé 
Ulysses Guimarães. >b 

"Estão querendo t i rar n a 
tapetão o que foi aprovado fl 
luz do dia", afirma Fernanda' 
Henrique. O senador J a r b a s 
Passarinho atr ibuiu todas esfe 
sas reações aos direitos e gaq 
r an t i a s individuais e coletid 
vos ao medo do que é novóa 
"Há um choque entre a inérv 
cia da tradição e os ventos reH 
novadores". :,b 

também vai 
participar da fest 
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BRASÍLIA — O presiden
te José Sarney começou a pre
p a r a r um p r o n u n c i a m e n t o 
que fará às vésperas da pro
mulgação da nova Constitui
ção, marcada para 5 de outu
bro, para dividir com o depu
tado Ulysses G u i m a r ã e s os 
méritos da festa. Sarney está 
convencido, segundo uma fon
te do Palácio do Planalto, de 
que Ulysses aproveitará o mo
mento para dar a r rancada à 
sua campanha rumo à Presi
dência da República, usando a 
Consti tuição como principal 
bandeira. 

Com receio de ser injusti-
çado. o presidente prepara a 
sua reação . r essa l t ando que 
foi ele quem convocou a Cons
t i tu in te e deu as condições pa
ra os partidos políticos, enti
dades de classe os cidadãos em 
geral , pa r t i c ipa rem das mu
danças na lei maior do País . 
Sarney foi alertado que já se 
esboça um movimento, no es
quema da campanha de Ulys
ses à Presidência, de fazer da 

nova Carta o t rampolim para 
o Palácio do Planal to . 

Pa ra o governo, is to já é 
v i s íve l n a s d e c l a r a ç õ e s d% 
Ulysses em apoio aos gover
nadores que estão reclamando 
dos cortes de verbas aos Esta£ 
dos, previs tos no orçamento 
da União enviado por Sarney 
ao Congresso Nac iona l . Se
gundo um ministro, "Ulysses 
escolheu o caminho mais fáv 
ci l" ao jogar toda responsabi
l i d a d e sobre o p r e s i d e n t e , 
"quando na verdade o governo: 
está adaptando o orçamento à 
reforma t r i b u t á r i a do t ex to 
consti tucional". Sarney acha' 
que a utilização da nova Carta' 
para fins eleitoreiros frustrai 
r á a p o p u l a ç ã o , no f u t u r o , 
quando ficar claro que a Cons^ 
t i tuição não é suficiente para; 
resolver os graves problemas, 
sociais e económicos do País, 
Do esboço de pronunciameng 
to, que já está discutindo com 
seus assessores, constam açW 
v e r t ê n c i a s de que a Car ta g 
um património do povo e não, 
dos partidos políticos. 

Corrêa prevê falta 
de regulamentaçãí 

BELO HORIZONTE — A 
nova Car t a não será j a m a i s 
apl icada i n t e g r a l m e n t e , se
guindo o exemplo das Consti
tuições de 1946 e 1969, que não 
c h e g a r a m a ser t o t a l m e n t e 
r egu lamen tadas . A previsão 
foi feita ontem pelo presiden
te do Tribunal Superior Elei
to ra l (TSE), min i s t ro Oscar 
Corrêa, d u r a n t e o II Fó rum 
Jur ídico Brasileiro. "A nova 
Cons t i tu ição depende de 250 
leis, 50 das quais complemen
t a re s , e é impossível prever 
aquelas que não serão feitas", 
disse o ministro. 

Oscar Corrêa recomendou 
que não haja ilusões a respei
to da p romulgação do novo 
t ex to c o n s t i t u c i o n a l , "po i s 
sua simples entrada em vigor 
não vai mudar o Brasil da noi
te para o dia". Na opinião do 
presidente do TSE, os t r ibu
na is preencherão m u i t a s la
cunas deixadas pela nova Car
ta , ap l icando pr incípios ge
rais de Direito. 

O procurador-geral da Re
pública, José Paulo Sepúlve
da P e r t e n c e — que t a m b é m 
participou do encontro — de

clarou que o Poder Judiciário 
n e c e s s i t a r á de m a i o r orça
mento e invest imentos , pa íá 
dar conta das novas atribuí? 
ções e exigências a que será 
submetido com a nova Constir 
tuição. 

Pertence disse que nuncai 
na história das Constituições 
bras i le i ras , o Jud ic iá r io e o 
Ministério Público receberam 
t a m a n h a d e m o n s t r a ç ã o de 
confiança e nem lhes foram 
feitas tan tas exigências comç 
na nova Carta . "Fazer dessa 
confiança e dessas exigências 
uma realidade será uma decfr 
são política de investir nesses 
órgãos de preservação do Es
t ado de D i r e i t o " , r e s sa l t ou 
Sepúlveda. 

O coordenador do encon
t ro , o t r i b u t a r i s t a Ives Gan
dra da Silva Martins, analisou 
a nova Carta no contexto in
t e r n a c i o n a l . P a r a e le , en
quanto os países da Europa vi
vem a experiência de integra
ção, a t r avés da Comunidade 
E u r o p e i a , " a C o n s t i t u i ç ã o 
b r a s i l e i r a se fecha p a r a o 
mundo, criando dispositivos 
preconceituosos para o capir 
tal internacional" . 


